
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARMO DO PARANAÍBA-MG 

 
 
 

Classificação Dos Resíduos De Serviços De Saúde 

 

Para fins de atendimento ao objeto do certame, as classificações adotadas para os 

Resíduos de Serviços de Saúde são as definidas pela Resolução CONAMA nº 358/05 e 

pela RDC ANVISA nº 222/18, cujo teor define: 

GRUPO A: Resíduos com a presença de agentes biológicos que, por suas características, 

podem apresentar risco de infecção. É subdivido em: 

-A1:  

◦ Culturas e estoques de microrganismos; resíduos de fabricação de produtos 

biológicos, exceto os hemoderivados; descarte de vacinas de microrganismos 

vivos ou atenuados; meios de cultura e instrumentais utilizados para 

transferência, inoculação ou mistura de culturas, resíduos de laboratórios de 

manipulação genética.  

◦ Resíduos resultantes da atenção à saúde de indivíduos, com suspeita ou certeza 

de contaminação biológica por agentes classe de risco 4, microrganismos com 

relevância epidemiológica e risco de disseminação ou causador de doença 

emergente que se torne epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo 

de transmissão seja desconhecido.  

◦ Bolsas transfusionais contendo sangue ou hemocomponentes rejeitadas por 

contaminação ou por má conservação, ou com prazo de validade vencido, e 

aquelas oriundas de coleta incompleta. Sobras de amostras de laboratório 

contendo sangue ou líquidos corpóreos, recipientes e materiais resultantes do 

processo de assistência à saúde, contendo sangue ou líquidos corpóreos na 

forma livre.  

 

-A2:  

◦ Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de 

animais submetidos a processos de experimentação com inoculação de 

microrganismos, bem como suas forrações, e os cadáveres de animais 

suspeitos de serem portadores de microrganismos de relevância 

epidemiológica e com risco de disseminação que foram submetidos ou não a 

estudo anatomopatológico ou confirmação diagnóstica.  

 



-A3:  

◦ Peças anatômicas (membros) do ser humano; produto de fecundação sem 

sinais vitais, com peso menor que 500 gramas ou estatura menor que 25 

centímetros ou idade gestacional menor que 20 semanas, que não tenham valor 

científico ou legal e não tenha havido requisição pelo paciente ou familiar.  

 

-A4:  

◦ Kits de linhas arteriais, endovenosas e dialisadores, quando descartados. 

Filtros de ar e gases aspirados de área contaminada; membrana filtrante de 

equipamento médico-hospitalar e de pesquisa, entre outros similares.  

◦ Sobras de amostras de laboratório e seus recipientes contendo fezes, urina e 

secreções, provenientes de pacientes que não contenham e nem sejam 

suspeitos de conter agentes classe de risco 4, e nem apresentem relevância 

epidemiológica e risco de disseminação, ou microrganismo causador de 

doença emergente que se torne epidemiologicamente importante ou cujo 

mecanismo de transmissão seja desconhecido ou com suspeita de 

contaminação com príons.  

◦ Resíduos de tecido adiposo proveniente de lipoaspiração, lipoescultura ou 

outro procedimento de cirurgia plástica que gere este tipo de resíduo.  

◦ Recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, que não 

contenham sangue ou líquidos corpóreos na forma livre.  

◦ Peças anatômicas (órgãos e tecidos) e outros resíduos provenientes de 

procedimentos cirúrgicos ou de estudos anatomopatológicos ou de 

confirmação diagnóstica.  

◦ Carcaças, peças anatômicas vísceras e outros resíduos provenientes de animais 

não submetidos a processos de experimentação com inoculação de 

microrganismos, bem como suas forrações.  

◦ Bolsas transfusionais vazias ou com volume residual pós-transfusão.  

 

-A5:  

◦ Órgãos, tecidos, fluidos orgânicos, materiais perfurocortantes ou 

escarificantes e demais materiais resultantes da atenção à saúde de indivíduos 

ou animais, com suspeita ou certeza de contaminação com príons.  

 

GRUPO B: Resíduos contendo produtos químicos que apresentam periculosidade à 

saúde pública ou ao meio ambiente, dependendo de suas características de 

inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade, carcinogenicidade, 

teratogenicidade, mutagenicidade e quantidade. - Produtos farmacêuticos – Resíduos de 

saneantes, desinfetantes, desinfestantes; resíduos contendo metais pesados; reagentes 

para laboratório, inclusive os recipientes contaminados por estes. - Efluentes de 

processadores de imagem (reveladores e fixadores). - Efluentes dos equipamentos 

automatizados utilizados em análises clínicas. - Demais produtos considerados perigosos: 

tóxicos, corrosivos, inflamáveis e reativos. 

 



GRUPO E: Materiais perfurocortantes ou escarificantes, tais como: lâminas de barbear, 

agulhas, scalps, ampolas de vidro, brocas, limas endodônticas, pontas diamantadas, 

lâminas de bisturi, lancetas; tubos capilares; micropipetas; lâminas e lamínulas; espátulas; 

e todos os utensílios de vidro quebrados no laboratório (pipetas, tubos de coleta sanguínea 

e placas de Petri) e outros similares.  

 

 

Etapas De Gerenciamento De Resíduos  

A CONTRATADA deverá promover um gerenciamento pleno e correto dos Resíduos de 

Serviços de Saúde, de acordo com as normas vigentes, que são fatores fundamentais para 

neutralizar riscos a saúde da população e ao meio ambiente. O gerenciamento dos 

Resíduos de Serviços de Saúde possui etapas de acordo com as especificações abaixo:  

-Manejo Interno: É de responsabilidade da CONTRATANTE, através das suas 

unidades, o correto trabalho de segregação, acondicionamento, identificação, transporte 

interno, armazenamento temporário e armazenamento externo, de forma a permitir a 

redução dos resíduos infectantes gerados. As principais etapas do manejo interno são:  

a) Segregação: Consiste na separação dos resíduos no momento e local de sua geração, 

de acordo com as características físicas, químicas e biológicas, a sua espécie e seu estado 

físico.  

b) Acondicionamento: Consiste no ato de embalar corretamente os resíduos segregados, 

de acordo com as suas características, em sacos e/ou recipientes impermeáveis, resistentes 

à punctura, ruptura e vazamentos. A capacidade dos recipientes de acondicionamento 

deve ser compatível com a geração diária de cada tipo de resíduo.  

c) Identificação: Conjunto de medidas que permite o reconhecimento dos resíduos 

contidos nos sacos e recipientes, fornecendo informações ao correto manejo dos Resíduos 

de Serviços de Saúde.  

d) Coleta e Transporte Interno: Consistem no traslado dos resíduos dos pontos de geração 

até o local destinado ao armazenamento temporário ou armazenamento externo, com a 

finalidade de disponibilização para a coleta.  

e) Armazenamento Temporário: Consiste na guarda temporária dos recipientes contendo 

os resíduos, em local próximo aos pontos de geração, visando agilizar a coleta dentro do 

estabelecimento, otimizando o traslado entre os pontos geradores e o ponto destinado à 

apresentação para coleta externa.  

f) Armazenamento Externo: Consiste na guarda dos recipientes de resíduos até a 

realização da coleta externa, em ambiente exclusivo com acesso facilitado para os 

veículos coletores.  

-Coleta e Transporte Externo: A coleta e transporte externos consistem na remoção dos 

Resíduos de Serviços Saúde do abrigo de resíduos (armazenamento externo) até a unidade 

de tratamento ou disposição final, pela utilização de técnicas que garantam a preservação 

das condições de acondicionamento e a integridade dos trabalhadores, da população e do 

meio ambiente.  

-Tratamento: A escolha do método de tratamento dever ser compatível com a natureza 

do resíduo a ser tratado, objetivando a sua desinfecção e/ou neutralização, podendo ser 

utilizados processos manuais, mecânicos, físicos, químicos ou biológicos que alterem as 

características dos resíduos, objetivando a minimização do risco à saúde da população, a 



preservação da qualidade do meio ambiente, a segurança e a saúde do trabalhador. Os 

sistemas para tratamento de Resíduos de Serviços de Saúde devem ser objeto de 

licenciamento ambiental, de acordo com a Resolução CONAMA nº 358 de 29/04/2005 e 

a RDC nº 222, de 2018, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e são 

passíveis de fiscalização e de controle pelos órgãos de vigilância sanitária e de meio 

ambiente. A metodologia de desinfecção utilizada para tratamento dos Resíduos de 

Serviços de Saúde deverá estar de acordo com a RDC n° 222 de 2018 e com a portaria 

2.349 de 14 se setembro de 2017, para torná-lo não perigoso e desta forma ter a sua 

disposição final juntamente com os resíduos domésticos e públicos.  

Tipos de tratamento recomendados por grupo de resíduos, de acordo com a RDC nº 

222/18 da ANVISA:  

Grupo A  

Resíduos do grupo A1 – devem ser submetidos a tratamento em equipamentos que 

reduzam ou eliminem a carga microbiana compatível com nível III de inativação 

microbiana.  

Resíduos do grupo A2 – devem ser submetidos a tratamento em equipamentos que 

reduzam ou eliminem a carga microbiana compatível com nível III de inativação 

microbiana.  

Resíduos do grupo A3 que não tenham valor científico ou legal e que não tenham 

sido conduzidos pelo paciente ou por seus familiares – devem ser encaminhados para 

sepultamento ou tratamento. Se forem encaminhados para o sistema de tratamento, devem 

ser acondicionados em sacos vermelhos com a inscrição “peças anatômicas”. O órgão 

ambiental competente nos Estados, Municípios e Distrito Federal pode aprovar outros 

processos alternativos de destinação.  

Resíduos do grupo A4 – não necessitam de tratamento. Estes resíduos podem ser 

dispostos, sem tratamento prévio, em local devidamente licenciado para disposição final 

de Resíduos de Serviços de Saúde – RSS.  

Resíduos do grupo A5 – devem ser submetidos à incineração.  

 

Grupo B 

Resíduos químicos do grupo B, quando não forem submetidos a processo de 

reutilização, recuperação ou reciclagem – devem ser submetidos a tratamento ou 

disposição final específico. 

Excretas de pacientes tratados com quimioterápicos antineoplásicos – podem ser 

eliminadas no esgoto, desde que haja tratamento de esgotos na região onde se encontra o 

serviço. Caso não exista tratamento de esgoto, devem ser submetidas a tratamento prévio 

no próprio estabelecimento, antes de liberados no meio ambiente. Resíduos de produtos 

e de insumos farmacêuticos, sob controle especial (Portaria MS 344/98) - devem atender 

a legislação em vigor.  

Fixadores utilizados em diagnóstico de imagem – devem ser submetidos a tratamento 

e processo de recuperação da prata.  

Reveladores utilizados no diagnóstico de imagem – devem ser submetidos a processo 

de neutralização, podendo ser lançados na rede de esgoto, desde que atendidas as 

diretrizes dos órgãos de meio ambiente e do responsável pelo serviço público de 

esgotamento sanitário.  



Resíduos químicos contendo metais pesados – devem ser submetidos a tratamento ou 

disposição final, de acordo com as orientações do órgão de meio ambiente  

 

Grupo E  

Os resíduos perfurocortantes contaminados com agente biológico classe de risco 4, 

microrganismos com relevância epidemiológica e risco de disseminação ou causador de 

doença emergente, que se tornem epidemiologicamente importantes ou cujo mecanismo 

de transmissão seja desconhecido, devem ser submetidos a tratamento, mediante processo 

físico ou outros processos que vierem a ser validados para a obtenção de redução ou 

eliminação da carga microbiana, em equipamento compatível com nível III de inativação 

microbiana. Os resíduos perfurocortantes contaminados com radionuclídeos devem ser 

submetidos ao mesmo tempo de decaimento do material que o contaminou. 

 

Descrição do Serviço  

 

• Acondicionamento:  

A CONTRATADA fornecerá recipientes para acondicionamento dos resíduos dos grupos 

A, B e E, em número suficiente para o armazenamento interno e externo. Todos os carros 

coletores deverão ser identificados, na parte externa, com logomarca, nome e telefone da 

CONTRATADA. A identificação dos carros coletores e bombonas poderão ser feitos com 

etiquetas adesivas, desde que as mesmas sejam resistentes aos processos de higienização 

e trocadas sempre que necessário. Os carros coletores, bombonas e recipientes devem 

atender as especificações abaixo:  

Os Resíduos de Serviços de Saúde dos grupos A e E deverão ser acondicionados em 

carros coletores de Polietileno de Alta Densidade (PEAD) de 120, 240 ou 400 litros, com 

tampa e rodas revestidas em material que impeçam ruídos, válvula de dreno no fundo 

(somente para os recipientes com 400 litros), cantos e arestas arredondados. 

O carro coletor para transporte e acondicionamento de resíduos do grupo A (resíduo 

infectante) e E (perfurocortante) deve ser de cor branca, identificados com a inscrição de 

“RESÍDUO INFECTANTE” e símbolo de risco associado.  

A CONTRATADA fornecerá para acondicionamento dos resíduos do grupo B (resíduo 

químico) líquidos, bombonas de polietileno de alta densidade (PEAD), com tampa 

rosqueada e vedante, no tamanho solicitado pela CONTRATANTE, 10 (dez) a 20 (vinte) 

litros. Identificadas com a inscrição de “RESÍDUO QUÍMICO – REVELADOR”, 

“RESÍDUO QUÍMICO – FIXADOR” e símbolo de risco associado constante na NBR 

7500.  

A CONTRATADA fornecerá, caso solicitado pela CONTRATANTE, caçambas para a 

retirada de grandes quantidades de resíduos.  

 

Coleta e Transporte Externo  

A coleta será semanal, abrangendo transporte, tratamento, incineração e destinação final 

de resíduos de serviços de saúde, dos grupos A, B e E, no Município de Carmo do 

Paranaíba-MG, obedecendo às exigências das normas ambientais vigentes. 



O transporte dos Resíduos de Serviços de Saúde deverá ser realizado em veículos 

adequados para este tipo de serviço, conforme a NBR 7500 (Identificação para o 

Transporte terrestre, manuseio, movimentação e armazenamento de Produtos), NBR 9735 

(Conjunto de Equipamentos para Emergências no Transporte Terrestre de Produtos 

Perigosos), NBR 12810 (Coleta de Resíduos de Serviços de Saúde), NBR 

13221(Transporte terrestre de resíduos), NBR 14652 (Coletor-transportador Rodoviário 

de Resíduos de Serviços de Saúde), Resolução n.º 420/04, da Agência Nacional de 

Transportes Terrestres, Norma Comlurb 42-10-01 (Credenciamento para Prestação de 

Serviços de Coleta e Remoção), Norma Comlurb 42-60-01 (Acondicionamento, Coleta e 

Destinação Final de Resíduos de Serviços de Saúde) e suas atualizações.  

 

O transporte dos resíduos dos grupos A (resíduo infectante) e E (perfurocortante) deverá 

ser realizado por veículo/equipamento específico e atender as legislações e normas 

citadas nesse termo de referência. A coleta de resíduos do grupo A e do grupo E deverá 

ser realizada por veículo sem sistema de compactação, aceitando-se os de baixa 

compactação, conforme Norma Comlurb 42-10-01 (Credenciamento para prestação de 

Serviços de Coleta e Remoção).  

O transporte dos resíduos do grupo B (resíduo químico) deverá ser realizado por 

veículo/equipamento específico e atender as legislações e normas citadas nesse termo de 

referência. 

 

Tratamento dos Resíduos  

Todo gerador deve elaborar e implantar o Plano de Gerenciamento de Resíduos de 

Serviços de Saúde - PGRSS, conforme estipulam a RDC ANVISA nº 222/18 e a 

Resolução CONAMA nº 358/05. Este é o documento que aponta as ações relativas aos 

aspectos referentes à geração, segregação, acondicionamento, coleta, armazenamento, 

transporte, tratamento e disposição final dos resíduos da unidade. Baseado no PGRSS e 

conforme recomendação de tratamento por grupo de resíduos da RDC ANVISA nº 

222/18, serão determinados os resíduos que necessitam ser encaminhados para 

tratamento.  

Os resíduos infectantes do tipo A4 podem ser descartados sem tratamento prévio, desde 

que sua disposição final seja realizada em aterro sanitário devidamente licenciado para 

recebimento de RSS. Diante da impossibilidade da disposição final desse tipo de resíduo 

conforme preconiza a RDC ANVISA nº 222/18 e a Resolução CONAMA nº 358/05, 

torna-se obrigatório a realização do tratamento para torná-lo não perigoso e desta forma 

ter a sua disposição final juntamente com os resíduos domésticos e públicos.  

A escolha do método de tratamento deve ser compatível com a natureza do resíduo a ser 

tratado, conforme preconiza a RDC ANVISA nº 222/18 e a Resolução CONAMA nº 

358/05.  

A metodologia de desinfecção utilizada para tratamento dos resíduos de serviço de saúde 

deverá atingir o nível III de inativação bacteriana, conforme RDC nº 222/18 para torná-

lo não perigoso e desta forma ter a sua disposição final juntamente com os resíduos 

domésticos e públicos.  

Os resíduos pertencentes ao grupo B com características de periculosidade, quando não 

forem submetidos a processo de reutilização, recuperação ou reciclagem, deverão passar 

por método de tratamento compatível com a natureza do resíduo. Estes procedimentos 



deverão ser realizados por empresas devidamente licenciadas, com posterior disposição 

final em aterro, quando for utilizado o processo de incineração.  

Caso seja realizado o processo de incineração, a empresa deverá apresentar 

semestralmente as exigências dos órgãos ambientais referentes aos controles das emissões 

atmosféricas, conforme CONAMA 316/02.  

A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente para o Fiscal de cada Unidade o 

certificado de tratamento dos resíduos, que comprovem sua desinfecção, incineração 

e/ou neutralização, pela empresa que realizou o processo. E, sempre que solicitado, 

laudos técnicos detalhados dos processos de tratamento realizados. 

 

 

 

 

* Apresentação da Licença de Transporte; 
* Apresentação da Licença de Tratamento; 
* Apresentação do Cadastro Técnico Federal. 
 

 

 

 

                                                         01 de Outubro de 2024 
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